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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AUXILIAR 
DE  SERVIÇOS  GERAIS.  NOMEAÇÃO  ATRAVÉS  DE 
PROVIMENTO  JUDICIAL.  EFEITOS  FINANCEIROS 
PRETÉRITOS  À  DATA  DA  PROLAÇÃO  DA  DECISÃO 
LIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE 
PRETERIÇÃO  OU  ATO  ILEGÍTMO  POR  PARTE  DA 
ADMINISTRAÇÃO  ASSIM  COMO  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS  DO  ADMINISTRADO.  PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS.   MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
ART. 557 CAPUT DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

Os candidatos nomeados em concurso público por meio de 
decisão judicial não fazem jus aos vencimentos referentes ao 
período compreendido entre a data em que deveriam ter sido 
nomeados  e  a  efetiva  investidura  no  serviço  público,  na 
medida em que a percepção da retribuição pecuniária não 
prescinde do efetivo exercício do cargo. 
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Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Gilmar  Luiz 
Araújo  desafiando  sentença,  fls.  27/33  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança 
ajuizada em desfavor do Município de Cacimba de Dentro, julgou improcedente o 
pedido  exordial,  sob  o  fundamento  de  que,  em  não  tendo  havido  atividade 
laborativa, não há que se falar em percepção de salários.  

Irresignado, o recorrente sustenta às fls. 35/40, que realizou 
concurso público para a Prefeitura Municipal de Cacimba de Dentro, tendo sido 
aprovado e classificado dentro do número de vagas. 

Afirma que, em razão da Edilidade não ter realizado a sua 
nomeação  dentro  do  prazo  de  validade  do  certame,  impetrou  mandado  de 
segurança com pedido de liminar, obtendo decisão favorável em 02/03/2010, sendo 
posteriormente, confirmada por sentença na data de 23/03/2011. Argui, por fim, 
que  a  despeito  de  existir  decisão  determinando  a  sua  nomeação  desde  o  dia 
02/03/2010, apenas foi nomeado no serviço público municipal em 29/07/2011.  

Diante  disso,  afirma  fazer  jus  ao  recebimento  das  verbas 
salariais retroativas desde a data do deferimento liminar.  Com base nestes fatos, 
pugna pelo provimento do apelo para a reforma da decisão combatida. 

Contrarrazões  acostadas,  fls.44/48,  requerendo  o 
desprovimento do apelo. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls.55/56, opinando 
pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

DECIDO

Contam  os  autos  que  Gilmar  Luiz  Araújo  impetrou 
mandado de  segurança  com pedido de  liminar  em desfavor  do  Município  de 
Cacimba de Dentro com a finalidade de obter a imediata nomeação ao cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais do Município, em razão de aprovação e classificação 
dentro do número de vagas ofertadas. Neste cenário, em 02/03/2010 foi deferida 
liminar  concedendo  a  sua  nomeação,  e  em  23/03/2011  foi  prolatada  sentença 
confirmatória, fls. 16/22. 

Diante  disso,  postula  em  sede  de  ação  de  cobrança  o 
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recebimento dos efeitos financeiros pretéritos que entende devidos, entre a data 
da prolação da decisão liminar e a da sua nomeação ocorrida em 29/07/2011, fls.  
08. 

O magistrado  sentenciante  julgou improcedente  o  pedido 
formulado, nos termos do art. 285-A do CPC, ao fundamento de que a nomeação 
tardia do candidato por força de decisão judicial não gera direito à indenização, 
pois não configurada preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública, além 
de que não tendo ocorrido prestação de serviço público, indevido se apresenta a 
percepção de salários.

Pois bem. 

Sobre  o  assunto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  firmou 
entendimento  segundo  o  qual  é  indevida  indenização  pelo  tempo  em que  se 
aguardou solução  judicial  definitiva  sobre  aprovação  em concurso  público,  in  
verbis: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO. 
PROVIMENTO JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  Nos 
termos da orientação firmada nesta Corte, é indevida indenização pelo 
tempo em que se aguardou solução judicial definitiva sobre aprovação 
em concurso público. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 
593373 AgR, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 
05/04/2011, Dje 073 Div. 15/04/2011 Public 18/04/2011 Ement. Vol. 02505-
01 PP 00121). 

No caso em comento, a despeito de ter ocorrido um longo 
lapso de tempo entre a prolação da decisão liminar,  02/03/2010, determinando a 
nomeação do recorrente ao cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, e a data de sua 
nomeação, 29/07/2011, não é cabível indenização pelo tempo em que o candidato 
aguardou  solução  judicial  definitiva  para  ser  nomeado,  pois  não  configurada 
preterição ou ato ilegítimo da Administração. 

Além  do  mais,  durante  o  período  supracitado  não  houve 
prestação  de  serviços  à  Edilidade,  não  fazendo  jus  o  recorrente  aos  efeitos 
financeiros pretéritos, sob pena de enriquecimento sem causa.  

A esse respeito, o egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo 
também já se pronunciou: 

CONCURSO PÚBLICO INDENIZAÇÃO Candidato aprovado dentro do 
número de vagas  ofertadas  Ausência  de  nomeação Omissão  que  não 
enseja ressarcimento Precedentes Decisão mantida Recurso não provido. 
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Apelação  Cível  n.  0001584-08.2012.8.26.0156Relator(a): Rebouças  de 
Carvalho. Data do julgamento: 06/08/2014. TJSP.  

Por fim, a  Corte Superior de Justiça preleciona: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL. 
CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  DECORRENTE  DE  DECISÃO 
JUDICIAL.  EFEITOS  FINANCEIROS  RETROATIVOS  À  DATA  DA 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS.  DESCABIMENTO. PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONHECIDOS  COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E IMPROVIDO.
I. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, 
admite a conversão de embargos de declaração em agravo regimental" 
(STJ,  EDcl  no  REsp  1096274/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 02/10/2012).
II. Consoante a jurisprudência do STF (AgRg no RE 593.373/DF, Rel.
Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2011) 
e  do  STJ,  "os  candidatos  preteridos  na  ordem  de  classificação  em 
certame público não fazem jus aos vencimentos referentes ao período 
compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a 
efetiva investidura no serviço público, na medida em que a percepção 
da retribuição pecuniária não prescinde do efetivo exercício do cargo. 
Precedentes"  (STJ,AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  RMS  30054/SP,  Rel. 
Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA TURMA,  DJe  de  01/03/2013).  Em 
igual sentido: STJ,  EREsp 1117974/RS, Rel.  p/ acórdão Ministro TEORI 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2011).
III. Embargos de Declaração conhecidos como Agravo Regimental.
IV. Agravo Regimental improvido.
(EDcl  no  RMS  30.776/RO,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 11/10/2013)

Em sendo assim, numa forma de privilegiar a efetividade da 
prestação jurisdicional, aplicável é o art. 557, caput, do CPC, com a nova redação 
que lhe foi atribuída pela Lei 9.756, de 18 de dezembro de 1998. Confira o teor do 
dispositivo referido: 

"Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso manifestamente 
inadmissível,  improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior"

Com  estas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO  APELATÓRIO, com  fulcro  no  art.  557,  “caput”,  do  Código  de 
Processo Civil. 
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Publique-se e Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em 07 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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